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Theo

sacramento da misericórdia

Matheus da Silva Bernardes 1

 em 2015, mediante a Bula Misericordiae Vultus, Francisco convocou a 
misericórdia. O bispo de 

em saída, ela é misericordiosa. Não se trata, 
da misericórdia foi ressaltada 

por João XXIII na abertura do Concílio Vaticano II: “Nos nossos dias, a esposa de 
Cristo prefere usar mais o remédio da misericórdia que o da severidade” (1962). 

da misericórdia
Sacramento da misericórdia? Mediante a apresentação de alguns resultados de 

Sacramento da misericórdia. Um diálogo com Jon So-
brino e Walter Kasper”, defendida como tese doutoral na Faculdade Jesuíta de 

-
Sacramento da misericórdia, mas tarefa urgente para a 

 Eclesiologia; misericórdia; Jon Sobrino; Walter Kasper.

through the Bulla Misericordiae Vultus Francis called the Church to 
celebrate the Extraordinary Jubilee of Mercy in 2015. The “from the end of the 
world” bishop of Rome stressed one more element of his Ecclesiology: beyond a 
Church which goes forth, she is mercyful. But it is not a Francis’ new idea, the 
Church of mercy was highlighted by John XXIII. at the opening of the Second 
Vatican Council: “Nowadays, however, Christ’s Bride prefers the balm of mercy 
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to the arm of severity” (1962). Is it possible to think a Church of mercy, even 
more, a Church, Sacrament of mercy? By the presentation of some results of 
his research “The Church, Sacrament of Mercy. A dialogue with Jon Sobrino and 

Teologia (FAJE), in May 2022, the author points not only the possibility to think 
a Church, Sacrament of mercy, but its urgency to Theology face the challenges 
of the contemporary times.

Ecclesiology; mercy; Jon Sobrino; Walter Kasper.

Diante do fracasso humano, Deus oferece a possibilidade de recomeçar 

misericórdia (Sl 106; 118; 136). A tragédia do pecado não é empecilho para 
que Deus ofereça a aliança (Gn 8,1-9,7) e abra um horizonte de salvação (Gn 
12,1-3). Na manifestação de seu nome, ele não promete algo, mas promete a si 
mesmo (Ex 3,14) e se mostra capaz de se subverter deixando para fora sua ira 
para preservar seu Povo (Os 11,8).

Em Jesus de Nazaré a misericórdia divina ganha rosto (Jo 14,9), nele a 
vida em plenitude deixa de ser promessa (Jo 10,10). Mediante a ação de seu 
Espírito, o ser humano é introduzido em uma nova dinâmica de vida e de amor 
com o Deus: no Reino vivido e anunciado pelo Nazareno ele se faz próximo e 
convida à salvação; ele é o abbá de Jesus que oferece a todas e todos, pela ação 

Por outro lado, não se deve esquecer que a aproximação bondosa e mise-
ricordiosa de Deus é parcial, como revela a práxis de Jesus: seu Reino pertence 

Sua parcialidade mostra quem ele verdadeiramente é: é o Deus que sobrepõe o 

Se por um lado a práxis de Jesus revela a proximidade bondosa de Deus, 
mi-

sericórdia como uma atitude lasciva ou complacente. Crer em um Deus miseri-
cordioso como o revelado por Jesus, em suas palavras e sua práxis, é convite à 
conversão e ao compromisso.

21), a misericórdia
misericórdia? Este breve artigo pretende apre-

Sacramento 
da misericórdia dialogando com dois teólogos contemporâneos: Jon Sobrino e 
Walter Kasper. Não se trata de um trabalho exaustivo, mas a de um itinerário 

misericórdia.



Pensar-Revista Eletrônica da FAJE v.13 n.2 (2022)   106

1. A práxis

O princípio estruturante da práxis eclesial deve ser a misericórdia, ou como 
indica J. Sobrino, o princípio-misericórdia (SOBRINO, 1990, p. 660). Como Je-

ele sentiu compaixão daquelas e daqueles que dele se aproximavam (Mc 8,2), a 
misericórdia 

não pode estar somente no início da ação, ou melhor, da re-ação diante do sofri-
mento alheio; ela permanece operante e converte-se em primeira e última moti-

à re-ação.

Deixar-se inspirar pela práxis des-centra-
lizar-se, isto é, sair de si mesma e ir ao encontro dos feridos e abandonados à 
beira do caminho (Lc 10,33), converter-se em Igreja dos pobres. As dores de 
mulheres e homens, crianças, idosas e idosos não podem ser simplesmente ob-

demais toda essa dor. A dor dos corpos de quem tem fome, quem é marginali-
zado e excluído, que está enfermo e preso, que não pode viver em sua pátria e 
é
p. 673).

Sacramento da miseri-
córdia; partindo da renovada compreensão de sacramento do Concílio Vaticano 

é sinal e instrumento da misericórdia de Cristo 

Cristo misericordioso (KASPER, 2016, p. 31). Sendo assim, não é de se estra-

se empenha muito mais para em manter seu status quo que ir ao encontro de 
quem sofre, inclusive pelo pecado de seus membros.

misericórdia: anunciar 
sua Boa-notícia, celebrá-la nos sacramentos, principalmente no Sacramento da 
Penitência, e praticá-la em sua ação pastoral (KASPER, 2016, p. 32). Não se 
deve confundir, porém, a prática da misericórdia com uma pastoral complacente 
ou light; sua verdadeira prática conduz à conversão do coração e faz brilhar a 
beleza da fé e do Evangelho, sem deixar de lado suas exigências.

obra da misericórdia

Absolutismo e triunfalismo eclesiológicos são discursos que não correspon-
Sacramento da misericórdia. Como evitá-los? A Eclesiologia da 

Libertação de J. Sobrino brota de sua Cristologia, sendo assim, retomar-se-á a 
Messias e Senhor que, 

o alcance de sua missão no mundo.

anuncia a si mesma, mas o Reino de Deus, isto é, Deus que se aproxima bondo-
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samente das mulheres e dos homens, ao longo da história. Além disso, é preciso 

porque o Espírito do Ressuscitado a move, mas pecadora ao mesmo tempo, por-
que seus membros pecam.

2.1 N absolutismo triunfalismo despotismo

do fato de ela se constituir pelo chamado daquele que é Santo. Por si mesma 
e por seus membros, ela não pode ser chamada santa, porque nela e em seus 
membros o pecado é real; mas ela é santa porque aquele que é Santo se mostra 
misericordioso para com ela e faz com que ela e seus membros participem de 

implica confessar seus pecados.

13,24.40) e de peixes bons e ruins apanhados pela mesma rede (Mt 13,47-50), 
quando apresenta o Reino de Deus. Tanto o livro dos Atos dos Apóstolos (At 
5,1-11; 13,13; 15,36-41), como as Cartas de Paulo (1Cor 1,10-17; 6,12-20; 
10,14-11,34) não fazem segredo de que nas primeiras comunidades o pecado 
estava presente. A primeira Carta de João fala de movimentos anti-cristãos (1Jo 
2,18-27) e a Carta aos Hebreus, do perigo da apostasia, da tibieza e da fadiga 
dos membros da comunidade diante das perseguições (Hb 10,26-38).

Não tardou muito para que nas primeiras comunidades cristãs se desenvol-
misericórdia 

e caminho para o retorno à comunidade (2Cor 2,5-11); eram meios medicinais 
e pedagógicos que, com o passar dos séculos, converteram-se em disciplina e 

atar e desatar (Mt 16,19; 
18,18) o que, sob nenhuma perspectiva, deve ser entendido como fortaleza, 
mas reconhecimento de fraqueza e debilidade da comunidade (KASPER, 2011, 
p. 248).

a pretensão de ser absoluta não tem razão de ser e, menos ainda, minimizar 
as faltas, os pecados e os comportamentos escandalosos dos representantes 
eclesiásticos. Se por um lado não é possível falar de uma estrutura pecaminosa 

nela há: men-
talidades, comportamentos e atos pecaminosos que se tornam habituais e nela 
persistem (RP 16; US 34).

Sacramento da misericórdia, apresenta-se ao mundo como 
pecadora; nisso consiste sua condição paradoxal no mundo, communio sancto-
rum e communio peccatoribus. Communio de santas e santos, porque elas e 
eles comungam com o Santo; communio peccatoribus
comunhão com o pecado, mas porque são pecadoras e pecadores, membros 
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nas pecadoras e nos pecadores que 

Reino em seus membros peca. 
J. Sobrino destaca o processo, mediante o qual isso acontece: a des-messia-
nização do Messias. O messianismo se caracteriza por concretizar a salvação 
e suscitar esperança de libertação nos pobres (SOBRINO, 1999, p. 261-282). 
Recuperar esse sentido do messianismo em Jesus é essencial para a Cristologia 
e a práxis eclesial.

Dito processo não ocorreu sem contradições: christós, em grego, (mes-
siah, em hebraico) é usado no Novo Testamento para se referir diretamente a 
Jesus, tanto que se converteu em seu nome próprio, Jesus Cristo. Suas seguido-
ras e seus seguidores também assumiram esse título-nome ao se referirem a si 
mesmos, como cristãs e cristãos.

Messias está diretamente vinculada à 

seu povo” (SOBRINO, 1999, p. 262). Messias e messianismo, portanto, não cor-
respondem a noções esotéricas, mas a uma esperança concreta de salvação e 
libertação.

Ao longo do Novo Testamento o que deve ser destacado é o uso que a 
comunidade fez do título para se referir a Jesus. “És tu aquele que há de vir, ou 
devemos esperar um outro?” (Mt 11,3) e “nascido da estirpe de Davi, segundo a 
carne” (Rm 1,3) indicam que ele, de algum modo, correspondeu às expectativas 
de um Messias (SOBRINO, 1999, p. 265). O Evangelho segundo Marcos suscita a 
pergunta pelo tipo de messianismo de Jesus, mantendo o claro traço anti-triun-
falista; Mateus e Lucas, em seus evangelhos, são mais explícitos e não mostram 
reparos no uso da expressão Filho de Davi para se referir a Jesus (SOBRINO, 
1999, p. 266).

Entretanto, a esperança de uma salvação histórica cede passagem à salva-
ção transcendente; a esperança messiânica
concreta, mas com a esperança de indivíduos e da comunidade. A esperança dos 
pobres, daquelas e daqueles que são marginalizados e excluídos historicamente, 
perde centralidade (SOBRINO, 1999, p. 271-272).

Para resgatar a esperança histórica do Messias -
locar somente na perspectiva do Mediador, isto é, de Jesus, mas na perspectiva 
da mediação, o Reino de Deus

chegada do Reino para os pobres deste mundo. Tal como Jesus, a práxis eclesial 
não pode caracterizar-se pelo triunfalismo, mas pela proximidade dos pobres, 
daquelas e daqueles que são deixados de lado e esquecidos pela história (SO-
BRINO, 1999, p. 278).

Sacramento da misericórdia de um Senhor humilde. Por 
essa razão, é oportuno resgatar porque a comunidade apostólica usou o título 
Senhor (kyriós) para Jesus de Nazaré, o que revela, em primeiro lugar, quem ele 
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de Nazaré, o Senhor?

De entrada, deve-se ressaltar o título Senhor expressa diversas dimensões 
da Pessoa de Jesus Cristo: sua relação com o cosmos e sua presença atual na 

-
tiva funcional, seu senhorio (SOBRINO, 1999, p. 283). Contudo, com o passar 
dos anos, Senhor também se converteu em um título polêmico, pois exigia das 

kyriós e renegar os kyriói, o que 

Chama atenção, ao mesmo tempo, seu uso vinculado a mestre, ou mais 
o Mestre e o Se-

nhor -
ção com sua Pessoa, no sentido do seguimento (SOBRINO, 1999, p. 285). Logo, 
seu senhorio se entende, em um primeiro momento, como autoridade soberana 

Por outro lado, o título Senhor expressa, conforme o uso paulino, a reali-

Senhor também ex-

7,25s), aquele com quem se estabelece uma relação pessoal (2Cor 12,8), aquele 
senhorio 

sobre os vivos e os mortos (Rm 14,9) e sobre todo o cosmo (1Cor 15,24).

É
Evangelhos: “Nem todo aquele que me diz ‘Senhor, Senhor’ entrará no Reino dos 
Céus, mas sim aquele que pratica a vontade de meu Pai que está nos céus” (Mt 
7,21). Para Jesus, não se trata somente da precisão da fórmula da fé (orto-do-
xia), mas, em primeiro lugar, está a práxis (orto-práxis).

O senhorio de Jesus de Nazaré – inclusive, seu senhorio depois da res-
surreição – nunca aparece em relação ao despotismo de baal ou ao poderio de 
um kyriós qualquer; seu poder é força-para-servir (SOBRINO, 1999, p. 296). 
Seu senhorio é apresentado pelos Evangelhos em relação direta com o Reino de 
Deus
20,27). Jesus de Nazaré subverte a noção de poder, mas a tentação de transfor-
má-lo em baal, depois da ressurreição, é latente.

unilateralmente o esplendor de seu senhorio. Diante de tal tentação, é mister 
-

tários que o apresentam como Senhor -
roso arbitrário, manipulador e despótico (SOBRINO, 1999, p. 297).

Seu poder não se impõe de cima para baixo na história, mas inspira e dá 
obra da misericórdia divina, exerce seu poder da mesma forma? 

sob o poder de outros kyrioi: o poder de César, da riqueza, do Estado. Entretan-
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Senhor kyrioi, 
manifesta historicamente o senhorio de Jesus e gera esperança entre quem é 

3. A misericórdia

Anunciar a Boa-notícia da misericórdia, celebrá-la em seus sacramentos e 

à misericórdia (KASPER, 2016, p. 32). Vale ressaltar que a práxis da misericór-
dia é conditio sine qua non
mesmo, na atualidade.

morte, principalmente dos pobres, re-agir diante do sofrimento alheio, interiori-
-

tende ser Sacramento da misericórdia. Tal re-ação, que expressa seu descentra-
mento, como bem destaca J. Sobrino, acontece por pura gratuidade (SOBRINO, 
1988, p. 255-256).

misericórdia 
mise-

ricórdia, especialmente no Sacramento da Penitência e em sua prática pastoral, 
que em nada corresponde à simples complacência ou ao exercício de um cristia-
nismo light.

3.1 N moralismo rigorismo exclusivismo

misericórdia, a pri-
meira delas é anunciá-la. Em um tempo no qual muitos vivem como se Deus 

pondo em destaque o Deus bom e misericordioso anunciado por Jesus (KASPER, 
2015, p. 196). Diante de um cenário religioso difuso, está a tentação de anunciar 
um deus genérico
um denominador comum para todos os credos. Anunciar um “Deus bom”, que se 

Boa-notícia da misericórdia divina, 

revelou como “o Pai das misericórdias e Deus de toda consolação” (2Cor 1,3). 
O resgate da história de salvação, tal como é narrada pelo Antigo e pelo Novo 

Ao mesmo tempo, todo o movimento de redescoberta do Reino de Deus 
misericórdia Reino e o 

misericórdia não se excluem, pelo contrário, se supõem: “Deus se 
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aproxima [...] porque é bom e é bom para os homens que Deus se aproxime” 

fazer com que a história da revelação da misericórdia divina se converta em re-

A árdua tarefa da evangelização não pode se restringir à adaptação do 
Evangelho a circunstâncias temporais; ele não pode se acomodar a modas ou a 
estados anímicos das diversas épocas. A verdadeira evangelização é aquela que 

Boa-notícia de Jesus ao coração daquelas e daqueles que se encon-

misericórdia em seus sacramentos: 
no Batismo pelo perdão da culpa original, na Eucaristia pela remissão dos peca-
dos atuais, na Unção dos Enfermos pelo perdão das “relíquias” do pecado. To-
davia, a Penitência se converteu em sacramento da misericórdia por excelência.

renascidos para a fé e para o Espírito Santo pelo Batismo, voltarem aos antigos 
vícios. A pergunta pela segunda penitência, depois da reincidência, converteu-se 

discípulos o poder de atar e desatar (Mt 16,19; 18,18), como dom de sua Páscoa 
(KASPER, 2015, p. 201).

-
dia a reconciliação sacramental, possibilidade de recomeçar. Embora a prática da 

-
ção da misericórdia Sacramento da miseri-
córdia, reelabore sua prática penitencial e favoreça a renovação do sacramento 
(KASPER, 2015, p. 202), abandonando, porém, de toda forma de moralismo.

Anunciar e celebrar a misericórdia
ser Sacramento da misericórdia -
per, é urgente que ela desenvolva uma cultura da misericórdia (KASPER, 2015, 
p. 205), que permite a compreensão total de suas palavras e seus gestos rituais; 
sem uma prática correspondente, discursos e ritos tornam-se vazios.

mundo greco-romano que não atendiam os pobres, mas os cidadãos. A práxis 

muito própria, isto é, a atenção para com as necessitadas e os necessitados, 
as excluídas e os excluídos se institucionalizou, superando a tendência de uma 
prática unida somente à piedade individual.

Com a expansão da comunidade, os Apóstolos se viram obrigados a insti-
tuir servidores para a mesa
para que o serviço das comunidades fosse organizado pelos episkopói que se 
valiam de diakonói
os presos e os escravos (KASPER, 2015, p. 206).
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com a Cristandade medieval e com os abusos de poder da hierarquia, por outro, 
o surgimento de ordens dedicadas ao cuidado de necessitadas e necessitados 
mostrava seu compromisso para com elas e eles. Trata-se de uma prática bon-
dosa e misericordiosa que ainda produz frutos na atualidade. Todavia, o risco de 

(KASPER, 2015, p. 207).

espaço para aquelas e aqueles que não se enquadram em seus “padrões de 
conduta”. Pessoas que são vítimas de mecanismos sociais ou que simplesmente 
tenham se perdido, não atendendo ao “estilo de vida cristão”, não têm lugar no 

práxis de Jesus de Nazaré que tomava 
refeições com pecadores e cobradores de impostos (Mc 2,16) e encontrou maior 
fé entre as prostitutas e os publicanos (Mt 21,31).

-
das e os divorciados? As pessoas LGBTQIA+ são acolhidas pelas comunidades 
eclesiais? O que dizer daquelas e daqueles que apresentam demandas sociais 

incluindo o poder de decisão?

de privilégios sociais e religiosos é um erro. Seu lugar está entre os pequenos 
e os pobres, os enfermos e os incapacitados, os excluídos e os marginalizados, 
os migrantes e os discriminados, aquelas e aqueles que vivem em situação de 
rua, que sofrem com as mais diversas dependências químicas (KASPER, 2015, 
p. 208). Ainda que tenha se popularizado a expressão “opção preferencial”, a 

Sacramento da misericórdia
eles. Nela se expressa a parcialidade, distante de todo rigorismo, de Deus e do 
próprio Jesus, quando anunciou o Reino de Deus.

Não se deve esquecer, tampouco, de que práxis eclesial nasce do segui-

as esperanças da grande maioria da humanidade, os pobres e os oprimidos. Pela 
práxis misericordiosa, mas sem deixar de atender 

Misericórdia não é um mero sentimento religioso que 
se manifesta em uma falsa complacência.

práxis do amor 
e da misericórdia
porque a evangelização parte da totalidade da Boa-notícia de Jesus (SOBRINO, 
1981, p. 55). Contudo, qual seria a realidade totalizante do Evangelho? Trata-se 
de uma realidade teo-lógica em sentido estrito, por um lado, e, por outro, da 
realidade do Deus de Jesus, aquela que ele anunciou; trata-se do Reino de Deus.

O Reino Evangelho, a sa-
ber o Deus do Reino

Reino 
-
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nitivo revelado pelo próprio Jesus: o Reino do Pai como realização plena de sua 
vontade.

Portanto, a redução cristológica do Evangelho não é correta, porque implica 
 

(SOBRINO, 1981, p. 56). Jesus Cristo, sim, é o Mediador
sua Palavra, seu Filho, mas, não, a mediação -
ção cristológica do Evangelho não é só correta, é necessária; é preciso voltar ao 
Mediador, a suas palavras e a seus gestos que revelaram o Reino.

A redução cristológica da Boa-notícia do Reino de Deus esvazia a presença 
do Espírito na história, o que não acontece mediante a concentração cristológica 
do Evangelho. A plenitude em Cristo não é apresentada na perspectiva individual 
de sua Pessoa, mas na relação dele com outros, isto é, ele é cabeça da huma-

irmãos (Cl 1,15). A humanidade renovada pelo Espírito de Cristo se converte, 
assim, em mediação

Reino de Deus, portanto, 
explicita o melhor sentido da mediação de Jesus de Nazaré e a ação do Espírito 

Reino? 
Por ser uma realidade totalizante, aponta à correta relação com Deus e com o 
próprio Jesus Cristo e compromete a existência humana em todos seus níveis: 
práxis, sentido, esperança, transformação da realidade, aceitação e superação 
de um destino imposto (SOBRINO, 1981, p. 59).

Reino de Deus suscita esperança e 
aponta à dimensão práxica do Reino -
rança em seu advento futuro. Deus quer que seu Reino chegue e que a ação dos 

a vida de Jesus como práxis amorosa, como práxis misericordiosa (SOBRINO, 
1981, p. 60).

A práxis
revelou na história da salvação como o criador, o doador da vida, o libertador, 

misericordioso. Mediante a práxis do amor, mulheres e homens aproximam-se, 
historicamente, da realidade divina e transformam suas vidas em pró-existên-
cia, são-para-os-outros, não somente para aqueles que pertencem a um deter-
minado grupo. Não se trata de uma práxis exclusivista, mas inclusiva.

Esse amor in actu
Sacramento da misericórdia. 

Anunciar, celebrar e praticar a misericórdia assumem traços muito concretos 
quando são realizados desde baixo, quando superam noções idealistas e gené-
ricas do amor.
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misericórdia

Por ser Sacramento da misericórdia
misericórdia à 

boa-vontade de seus membros, é preciso que nela existam estruturas sensíveis 

com o mundo, especialmente para com os pobres.

J. Sobrino indica como princípio organizador da estrutura eclesial a solida-
riedade. Não se trata, porém, de uma simples compreensão sociológica do tema, 
mas de uma clara abordagem teo-lógica. Sob essa perspectiva abordar-se-á a 

e não-ordenados, em seus mais diversos ofícios e funções. Não se deve encarar 

a um pequeno grupo separado e privilegiado (clerus); todo e qualquer minis-

suscitados pelo Espírito. Finalmente, é preciso abordar a misericórdia na esfera 

misericórdia

4.1 N conservadorismo clericalismo laxismo le-
galismo

Inspirado pela frase “Suportai-vos uns aos outros” (Cl 3,1), J. Sobrino, se 
dedicou ao tema da solidariedade; sua perspectiva, porém, é clara: ela deve ser 
entendida a partir da realidade dos mais pobres. Seu ponto de partida é a práxis 
de Jesus de Nazaré, que soube viver em solidariedade com as mulheres e os 
homens de seu tempo.

Ao mesmo tempo, a solidariedade
se relacionarem. O autor chegou a tal conclusão a partir da solidariedade vivida 

uma grande solidariedade É
particular necessitada só receb -
dária para com as demais: oferece a esperança, a alegria e a perseverança de 

a solidariedade cristã não é um movimento unidirecional; é um dar e receber 
mutuamente.

-
de ser contemplada como Sacramento da misericórdia, o excesso de estruturas 
que a sustentam e mantém sua missão evangelizadora. Se por um lado, não se 
deve desconsiderar o zelo, sobretudo dos pastores, por outro, o que se vê é uma 
estrutura pesada e pouco maleável.

Com todo o excesso de estrutura, corre-se o sério risco de se fechar diante 
da gratuidade e do mistério divino. Nesse sentido, a problemática não pode ser 
encarada simplesmente do ponto de vista material – excesso de estruturas –, 
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A práxis eclesial nasce do seguimento de Jesus, de sua solidariedade para 
com a humanidade empobrecida; trata-se, verdadeiramente, da práxis teo-lo-
gal, isto é, a solidariedade de Deus para com o que não é Deus, para com a car-
ne frágil do ser humano. Deus se aproxima, misericordiosamente, daquilo que é 
distinto de si para oferecer o que é mais próprio de si, a vida (SOBRINO, 1999, 
p. 372). Logo, essa práxis teo-logal solidária se converte em norma normans da 
práxis eclesial.

A permanência da solidariedade
de que ainda há cristãs e cristãos perseguidos, como J. Sobrino vivenciou em 

mandato missionário se torna visível na solidariedade de uns para com outros, 
se vê na verdadeira conversão para a alteridade. Portanto, a organização da 

de conservação.

Ao mesmo tempo, a solidariedade se converte em princípio que estrutura 

-
-

recadação de fundos e construção de templos, centros pastorais e dispensários.

Sacramento da misericórdia, a solidariedade é vivida concreta-
mente e se torna princípio de estruturação social. Não se deve pensar que a so-
lidariedade
e patrimonial em comunidades mais pobres; a solidariedade cristã, como expli-

missionária.

indica W. Kasper. O Concílio Vaticano II e seus desdobramentos são exemplos 

conferências episcopais, dos conselhos diocesanos e paroquiais, das comissões 
e conselhos de leigas e leigos; o próprio Concílio é uma expressão democrática 
da vida eclesial (KASPER, 2009, p, 19).

Todo o Povo de Deus é chamado a anunciar a Boa-notícia da salvação, 
oferecer sacrifícios espirituais por meio de Jesus e, nele, conduzir mulheres e 

-
-

(KASPER, 2009, p. 21).

Sacramento da mise-
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ricórdia, aquelas e aqueles, que exercem os diversos ministérios institucionais 
ou são portadores de carismas, se contemplam desde a igualdade fundamental 

Não se desconhece a distinção entre instituição e carismas, tampouco en-

Senhor, uma só fé e um só batismo” (Ef 4,5) se destaca. Não obstante, a discus-

(KASPER, 2009, p. 26).

O ministério ordenado assumiu muitas formas sociológicas com o passar 
dos séculos. Tais formas, em não poucos casos com traços feudais e autoritários, 
causam repulsa em leigas e leigos e até mesmo entre outros ministros orde-
nados. Não é tarefa fácil libertar o ministério ordenado do anacronismo dessas 
formas, mas é tarefa urgente. Ao mesmo tempo, os estudos, sobretudo bíblicos, 

que torna a distinção entre leigas e leigos e ministros ordenados uma linha tê-
nue.

Diante do exposto, o que seria o mais próprio do ministério ordenado na 
-

denados assumirem categorias sociológicas e políticas para se distinguirem de 
leigas e leigos. Logo, o conceito clero perde completamente seu sentido; mesmo 
que a palavra se encontre em textos neotestamentários dentro do contexto de 
“eleição” ou “destino” (At 1,16-26), o sentido adquirido pelo conceito, principal-
mente depois do giro constantiniano, está diretamente relacionado com “privi-
légios”.

Para formular a resposta positiva é necessário voltar aos fundamentos 

afastar das noções mundanas que expressam autoridade; a noção fundamental 
encontrada no Novo Testamento para expressar o ministério eclesial é diakonía, 
logo ministério e serviço encontram-se intimamente relacionados na Escritura 
(KASPER, 2009, p. 27).

misericórdia
que ela não pode ser reduzida à esfera da vida do indivíduo e equiparada a um 
sentimento religioso. Entretanto, não basta expandi-la ao âmbito institucional 
se ainda é considerada como “débil indulgência” (KASPER, 2015, p. 213). De 

uma compreensão equivocada da mensagem neotestamentária da misericórdia 
e o desenvolvimento de uma ação pastoral pouco vigorosa (GRAULICH, 2016, 
p. 146).

Se, por um lado, era urgente desmantelar o legalismo e o rigorismo para o 
cumprimento das normas eclesiásticas, por outro, propor uma disciplina distante 
das exigências do Evangelho não corresponde à Revelação divina. Deve-se evi-
tar tanto o extremo legalista, que caracteriza a ampla tendência de abordagem 
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o Direito Canônico Codex 
Iuris Canonici. Porém, é mister compreender o ius ecclesiasticum como momen-

Novo Testamento, relatam pecados que excluem indivíduos do Reino de Deus 

recomendações para evitar todo convívio (Rm 16,17; 1Cor 5,11). Antes, porém, 
é preciso proclamar a Palavra, insistir, convencer, advertir e exortar com com-
preensão como mostra visível de misericórdia (2Tm 4,2).

Exame e discernimento eram exigidos principalmente para a participação 
-

cristãs e aos cristãos era exigida uma vida em consonância com o Evangelho 
(KASPER, 2011, 238-254).

Não obstante, a disciplina eclesial deveria ser aplicada de acordo com o 
Evangelho; Paulo insiste que a exclusão da comunidade é uma pena coerciva, 

converte, a comunidade é convidada a agir para com ele com caridade (2Cor 
2,5-11). As penas impostas são a ultima ratio
da misericórdia” (KASPER, 2015, p. 215).

Interpretar o Direito Canônico a partir da misericórdia

ius 
ecclesiasticum
em fraternidade cristã.

com Jesus’” (SOBRINO, 1990, p. 665). Diante da dor e do sofrimento alheio, 
Jesus re-agiu internalizando essa dor e esse sofrimento para eliminá-los; assim, 

-
cípio de sua práxis o princípio-misericórdia

Diante da crueldade e da violência, sobretudo do século XX e começo do 
século XXI, resgatar a Boa-notícia da misericórdia é tarefa urgente. Que sentido 

 não haveria possibi-
lidade de recomeço, nem sentido para a esperança. A vida estaria fadada ao fra-
casso. Entretanto, não é isso que o testemunho do Antigo e do Novo Testamento 
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a obra de suas mãos (Os 11,8).

Ao contrário daquilo que era muito comum nos manuais de Teologia dog-
mática, a misericórdia não pode ocupar um espaço secundário, não se trata 
de um de tantos atributos que brota da essência metafísica de Deus, mas seu 
atributo principal (KASPER, 2015, p. 22). Aquilo que vale para a Teologia, vale 

sacramentalidade -
Sacramento 

da misericórdia.

Do diálogo com dois autores contemporâneos, J. Sobrino e W. Kasper, a 
Sacramento da misericórdia apresenta-se como aquela que reconhece 

que nela e em seus membros há pecado negando o absolutismo eclesiástico; é a 
Messias Senhor humilde não assumindo traços triun-

Sacramento da misericórdia, anuncia e celebra a 
misericórdia divina afastando-se do moralismo; também a pratica deixando de 
lado o rigorismo estéril; pelo amor in actu

Sacramento da misericórdia, 

simplesmente conservadora; reconhece em si mesma ministros leigas e leigos e 
ordenados, porém não se sustenta sobre uma noção sociológica de privilégios, 
como é o clero ius ecclesiasticum possibilita à 

conforme a misericórdia divina.
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